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PROJETO DE LEI 01-00689/2020 do Vereador José Police Neto (PSD)

Estabelece regulamento específico  para o licenciamento sanitário  para atividade de
fornecimento de refeições produzidas em cozinhas caseiras - Home Chef - e altera a lei 13.725
de 9 de Janeiro de 2004

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Esta lei regulamenta, no âmbito do município de São Paulo, o funcionamento
das  atividades  de  produção  de  alimentos  em  ambiente  doméstico,  com  objetivo  de
comercialização, garantindo o atendimento aos procedimentos sanitários adequados à saúde e
segurança da população e a  liberdade de escolha da atividade  econômica,  estabelecendo
critérios específicos para a atividade e processo de licenciamento sanitário que leve em conta
suas características próprias.

Art.  2º Fica acrescido o artigo 46 A à lei  13.725 de 9 de Janeiro de 2004, com a
seguinte redação:

Art. 46 A - Os responsáveis pela produção de alimentos em residências com objetivo
de  comercialização  (Home Chef),  inclusive  por  serviço  de  entrega,  são  responsáveis  pela
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de normas
técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de normas de boas
práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de serviços.

§ 1º. - Para se credenciar na atividade descrita no caput, o Home Chef deverá atender
concomitantemente aos seguintes requisitos:

I - Ser Microempreendedor Individual (MEI) ou Microempresa (ME);

II  -  Ter  realizado  e sido  aprovado em curso  de  Boas Práticas  de Manipulação  de
Alimentos, oferecido ou credenciado pela Anvisa ou autoridade sanitária equivalente;

III - O local de preparo dos alimentos deve estar em conformidade com a cartilha de
boas  práticas  emitida  pela  Anvisa,  devidamente  adaptada  a  realidade  dos  home  chefs,
garantindo o cumprimento das normas de boas práticas de fabricação;

IV - Documentar, segundo procedimento determinado em regulamento, em formulário
online  autodeclaratório  obrigatoriamente  disponibilizado  pela  autoridade  sanitária,  com
fotografias das áreas de trabalho e armazenagem solicitadas pela Cartilha de Boas Práticas
devidamente adaptada.

§ 2º. Após o cumprimento dos requisitos previstos no § 1º. O Home Chef receberá uma
licença provisório com validade de 90 dias, sob a qual poderá produzir e comercializar seus
produtos.

§ 3º. - Após a emissão da licença provisória, a Autoridade Sanitária terá 90 dias para
emitir o Cadastro Municipal da Vigilância Sanitária definitivo, concedido automaticamente em
caso de descumprimento deste prazo sem que tenha havido COMUNIQUE-SE determinando
providências;

§  4º  -  O  Home  Chef,  sempre  que  solicitados  pela  autoridade  sanitária,  devem
apresentar  o  fluxograma de  produção  e  os  documentos  e  instrumentos  que  expressem o
cumprimento das normas de boas práticas de fabricação e de prestação de serviços.

§ 5º - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas
práticas de prestação de serviços.



§ 6º - A Autoridade Sanitária deverá emitir, em prazo de 90 dias, Curso e cartilha de
Boas Práticas devidamente adaptados às condições de produção compatíveis com a produção
doméstica e o volume de refeições e produtos comercializados.

§ 7º. - O curso previsto no Inciso II deve ser oferecido pela Autoridade Sanitária a cada
6 meses ou ser disponibilizado em formato online permanentemente;

§ 8º. - No caso da impossibilidade de atendimento aos requisitos previstos nos Incisos
I, II e II do § 1º pelo descumprimento, por parte da Autoridade Sanitária, do disposto nesta lei, a
obrigatoriedade  dos  mesmos  ficará  suspensa,  sem  prejuízo  da  concessão  da  licença
provisória, até que o Poder Público disponibilize as condições efetivas para o preenchimento.

(NR)

Art. 3º - Até que a Cartilha de Boas Práticas de Manipulação de Alimentos devidamente
adaptada às condições adequadas às cozinhas domésticas seja  publicada pela Autoridade
Sanitária, os Home Chefs deverão atender à conformidade às normas da Cartilha de Boas
Práticas contida no Anexo I desta lei.

Art.4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de Outubro de 2020.

Às Comissões competentes.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 22/10/2020, p. 74

Para informações sobre este projeto, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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